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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

LEI Nº                 , DE        DE                                 DE 2010.

Lei Orgânica do Fisco do Estado do Pará – Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização – TAF.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a reestruturação do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização – TAF do Estado do Pará, e sobre a organização das Carreiras dos servidores estaduais dele integrantes. 

Art. 2º Aplicam-se aos servidores do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização todas as disposições do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Pará que não conflitarem com esta Lei. 

Art. 3º O Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização é composto dos cargos de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais – AFRE e Agente Auxiliar de Fiscalização – AAF. 

Art. 4º Ficam transformados os cargos de Agente Tributário em cargos de Agente Auxiliar de Fiscalização – AAF, sujeitando-se os seus ocupantes ao enquadramento e à progressão funcional de que trata esta Lei.

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 5º Aos Auditores Fiscais de Receitas Estaduais, que desenvolvem atividades de nível superior de complexidade e responsabilidade elevadas, compreendendo direção superior da administração tributária, assessoramento especializado, orientação, supervisão e controle das atividades inerentes às áreas de tributação, arrecadação e à fiscalização das receitas estaduais, e, ainda, o desenvolvimento de estudos e pesquisas visando a compatibilização das políticas de tributação e arrecadação ao desenvolvimento econômico do Estado, compete:

I – assessorar autoridades fazendárias e órgãos de arrecadação e fiscalização em assuntos atinentes ao Sistema Tributário Estadual; 

II – apresentar subsídios necessários às decisões superiores, quanto à adequação das políticas tributária, fiscal, financeira e de arrecadação, compatibilizando-as com as demais medidas em execução, em termos de desenvolvimento estadual; 

III – elaborar pesquisas e análises relacionadas com a administração tributária e estatística econômica e financeira do Estado e propor medidas tendentes a aperfeiçoar o Sistema Tributário; 

IV – promover estudos e análises sobre o alcance e repercussão da carga tributária na conjuntura estadual, examinando os reflexos e questões surgidas na aplicação da legislação tributária, objetivando sua uniformidade; 

V – propor e/ou opinar quanto a regimes especiais de tributação; 

VI – proceder a estudos comparativos da legislação tributária estadual com a de outros Estados e da União, visando ao aperfeiçoamento, modificação, adequação e correção de distorções porventura existentes no Sistema Tributário Estadual; 

VII – analisar as distorções apresentadas pelas entidades empresariais e de classes, bem como orientá-las quanto à interpretação da legislação tributária estadual; 

VIII – analisar, revisar e supervisionar trabalhos executados por setores subordinados, discutindo alternativas, com vistas a solucionar os problemas apresentados; 

IX – emitir pareceres e opinar sobre questões de arrecadação, fiscalização e normas de direito tributário; 

X – assessorar tecnicamente, inspecionar, acompanhar e avaliar os resultados das atividades arrecadadoras e fiscais dos órgãos de arrecadação estadual; 

XI – acompanhar e fiscalizar a exploração de recursos hídricos e minerais e as receitas não-tributárias geradas pelas respectivas explorações, relativamente à parcela devida ao Estado do Pará, nos termos da Constituição Federal e de norma geral editada pela União; 

XII – exercer a chefia de coordenações e unidades de execução integrantes da estrutura oficial da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, quando designado por ato do Chefe do Poder Executivo, por indicação do titular do órgão fazendário; 

XIII – elaborar a programação de arrecadação de tributos estaduais, tendo em vista a política e diretrizes da Administração Estadual; 

XIV – executar privativamente a política de fiscalização, no que diz respeito ao exame dos livros e documentos fiscais e contábeis, na repartição ou em estabelecimentos de contribuintes; 

XV – proceder à apuração e informação de ICMS, inventário de mercadorias, balanço contábil de exercício anterior, exame de notas fiscais e de balcão, escrita fiscal e contábil, bem como a evasão ou fraude no pagamento dos impostos; 

XVI – lavrar autos de infração, constatação e apreensão, termos de diligência, exame de escrita, fiança, responsabilidade, intimação e documentos correlatos.

XVII – examinar mercadorias em trânsito e respectiva documentação; 

XVIII – proceder à conferência, nos portos, das mercadorias importadas e exportadas, bem como fiscalizar o embarque e desembarques dessas mercadorias; 

XIX – responsabilizar-se pessoalmente, quando designado, pela guarda e preenchimento de documentário fiscal e procedimentos de autenticidade dos mesmos, devendo comunicar à diretoria responsável por sua distribuição quaisquer ocorrências de anormalidade relativa aos mesmos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato; e 

XX – executar outras tarefas correlatas que lhes forem atribuídas.

Art. 6º Aos Agentes Auxiliares de Fiscalização, que desenvolvem atividades de nível médio de grande responsabilidade e média complexidade, envolvendo  orientação, arrecadação e fiscalização de receitas estaduais e, ainda, contatos com autoridades, contribuintes e o público em geral, compete:

I – auxiliar autoridades fazendárias e extrafazendárias em assuntos atinentes ao Sistema Tributário Estadual; 

II – identificar e avaliar distorções nas atividades relacionadas à fiscalização e arrecadação, objetivando corrigi-las e aumentar a eficiência da ação fiscalizadora e arrecadadora;

III – emitir pareceres em processos de sua competência; 

IV – propor medidas objetivando a integração do Sistema Fiscal do Estado; 

V – participar da elaboração e execução de programas de treinamento específico para a categoria funcional de Agente Auxiliar de Fiscalização; 

VI – cumprir e fazer cumprir as normas que regem o Sistema de Fiscalização; 

VII – participar da elaboração de ordens de serviço e instruções, com vistas a orientar a execução de programas de fiscalização; 

VIII – manter-se permanentemente atualizado com a legislação estadual e federal em vigor; 

IX – supervisionar equipes e grupos de trabalhos específicos no exercício de ação fiscalizadora dos tributos; 

X – executar tarefas de fiscalização de tributos estaduais na Capital e no interior, especialmente sobre mercadorias em trânsito, examinando-as e conferindo-as em confronto com a documentação correspondente, em portos, aeroportos, rodovias, feiras-livres, mercados, mercadores ambulantes e logradouros públicos; 

XI – exercer a chefia de unidades administrativas da estrutura oficial da Secretaria Executiva da Fazenda, quando designado por ato do titular do órgão fazendário; 

XII – responsabilizar-se pessoalmente, quando designado, pela guarda e preenchimento de documentário fiscal e procedimentos de autenticidade dos mesmos, devendo comunicar à diretoria responsável por sua distribuição quaisquer ocorrências de anormalidade relativa aos mesmos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato; 

XIII – prestar orientação e esclarecimentos sobre legislação tributária fiscal aos contribuintes, em ação direta ou em plantão fiscal; 

XIV – lavrar Termos de Apreensão de Mercadorias e/ou Documentos encontrados em desacordo com a legislação vigente; 

XV – avaliar a ação fiscalizadora do Estado através de instrumentos de controle;

XVI – propor medidas destinadas a aperfeiçoar o método de previsão, análise e avaliação da receita tributária; 

XVII – receber, registrar e controlar a arrecadação de tributos estaduais na área de sua jurisdição, como também os pagamentos de créditos tributários constituídos e outros tributos lavrados na área de sua jurisdição; 

XVIII – lavrar certidões à vista dos assentamentos em livros, documentos e demais papéis da agência ou posto da Fazenda Estadual e distribuir notificações e demais expedientes; 

XIX – preparar o movimento mensal, listas, boletins, notas fiscais e demais documentos de arrecadação de tributos estaduais da agência ou posto da Fazenda Estadual; 

XX – preparar documentos da arrecadação de tributos estaduais, verificar documentos fiscais e organizar o arquivamento dos mesmos; 

XXI – conferir documentos de arrecadação de tributos estaduais; 

XXII – representar ao chefe imediato sobre qualquer irregularidade de natureza fiscal que apurar no exercício de suas atividades no serviço interno da repartição;  

XXIII – executar outras tarefas correlatas que lhes forem atribuídas.

Art. 7º A direção da Diretoria de Fiscalização e da Diretoria de Tributação é privativa dos Auditores Fiscais de Receitas Estaduais com no mínimo três anos de efetivo exercício, e a coordenação das Coordenações Executivas Regionais de Administração Tributária e Não-Tributária, Coordenações Executivas Especiais de Administração Tributária e Não-Tributária, Coordenações Executivas de Controle de Mercadorias em Trânsito, assim como o gerenciamento de suas respectivas Unidades de Execução é privativa dos servidores do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização com no mínimo três anos de efetivo exercício.

CAPÍTULO III

DA PRECEDÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA

Art. 8º A precedência da Administração Fazendária e seus servidores sobre os demais setores administrativos, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, se expressa nas seguintes prerrogativas:

I – tramitação preferencial dos feitos fiscais;

II – preferência pelo exame de livros, documentos e outros efeitos fiscais dos sujeitos passivos, nos casos em que convergirem ou conflitarem ações conjuntas ou concomitantes entre agentes do poder público;

III – prioridade da apuração e lançamento dos créditos tributários e da instrução de processo administrativo-fiscal, relativamente a fatos, situações, documentos, papéis, livros e outros efeitos fiscais, nos casos de procedimentos administrativos concorrentes;

IV – preferência das diligências relacionadas com o lançamento, a arrecadação, a fiscalização e a cobrança dos créditos tributários, especialmente os lançados na Dívida Ativa.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO SUPERIOR DO GRUPO OCUPACIONAL TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 9º Fica criado o Conselho Superior do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização – COTAF ao qual compete acompanhar a atuação dos integrantes das carreiras, velando pela observância dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, e deliberar sobre matéria de sua competência.

Art. 10. Integram o Conselho Superior do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização:

I – o Secretário Executivo de Estado da Fazenda, que o preside;

II – o Secretário Executivo Adjunto de Estado da Fazenda, na qualidade de vice-presidente;

III – cinco membros e respectivos suplentes, conforme abaixo: 

a) Diretor de Fiscalização;

b) Diretor de Tributação;

c) Diretor de Arrecadação;

d) 1 (um) Auditor de Fiscalização Classe Especial;

e) 1 (um) Agente Auxiliar de Fiscalização Classe Especial.

Obs: Falta decidir sobre quem serão os suplentes

§ 1º As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria simples de votos, presente a maioria absoluta de seus membros, cabendo ao Presidente apenas o voto de desempate.

§ 2º O mandato dos membros eleitos do Conselho é de dois anos, vedada a reeleição.

§ 3º Os membros do Conselho serão substituídos em suas faltas e impedimentos, na forma estabelecida no respectivo Regimento Interno.

§ 4º Os membros eleitos do Conselho serão nomeados pelo Secretário Executivo de Estado da Fazenda e farão jus à gratificação de produtividade mensal equivalente a 100 (cem) quotas, por sua participação. 

§ 5º O Conselho poderá ser convocado por seu Presidente ou pela maioria de seus membros. 

Art. 11. São atribuições do Conselho Superior:

I – elaborar seu Regimento Interno;

II – deliberar sobre questões de interesse do Grupo TAF, propostas por qualquer de seus membros;

III – propor a realização de concurso para ingresso nas carreiras do Grupo; 

IV – opinar sobre cessão ou licença remunerada a qualquer título;

V – aprovar os pedidos de permuta e reversão, examinando sua conveniência, e indicar, para aproveitamento, os servidores que estejam em disponibilidade;

VI – sugerir ao Secretário Executivo de Estado da Fazenda medidas convenientes ao aprimoramento dos serviços;

VII – opinar sobre recomendações a serem feitas aos membros da carreira, nos casos em que se mostrar conveniente sua uniformização;

VIII – fixar os critérios para remoção e para promoção por merecimento e por antigüidade;

IX – exercer outras atribuições previstas em lei ou regulamento.

CAPÍTULO V

DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FAZENDÁRIOS E DA JULGADORIA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art. 12. A presidência do Tribunal Administrativo de Recursos Fazendários – TARF e a direção da Julgadoria de Primeira Instância são privativas dos Auditores Fiscais de Receitas Estaduais.

Art. 13. As vagas de membros do Tribunal Administrativo de Recursos Fazendários e da Julgadoria de Primeira Instância destinadas aos representantes da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda são privativas dos integrantes das carreiras do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização. 

CAPÍTULO V

DAS CARREIRAS

Seção I

Da Reestruturação 

Art. 14. Fica reestruturada a carreira de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais, composta de cargos de igual denominação, estruturados nas seguintes classes:

I – Auditor Fiscal de Receitas Estaduais Classe Inicial;

II – Auditor Fiscal de Receitas Estaduais Classe Intermediária;

III – Auditor Fiscal de Receitas Estaduais Classe Superior;

IV – Auditor Fiscal de Receitas Estaduais Classe Especial.

§ 1º Aos Auditores Fiscais de Receitas Estaduais Classe Inicial compete:

I – assessorar autoridades fazendárias e órgãos de arrecadação e fiscalização em assuntos atinentes ao Sistema Tributário Estadual; 

II – apresentar subsídios necessários às decisões superiores, quanto à adequação das políticas tributária, fiscal, financeira e de arrecadação, compatibilizando-as com as demais medidas em execução, em termos de desenvolvimento estadual; 

III – elaborar pesquisas e análises relacionadas com a administração tributária e estatística econômica e financeira do Estado e propor medidas tendentes a aperfeiçoar o Sistema Tributário; 

IV – promover estudos e análises sobre o alcance e repercussão da carga tributária na conjuntura estadual, examinando os reflexos e questões surgidas na aplicação da legislação tributária, objetivando sua uniformidade; 

V – propor e/ou opinar quanto a regimes especiais de tributação; 

VI – proceder a estudos comparativos da legislação tributária estadual com a de outros Estados e da União, visando ao aperfeiçoamento, modificação, adequação e correção de distorções porventura existentes no Sistema Tributário Estadual; 

VII – analisar as distorções apresentadas pelas entidades empresariais e de classes, bem como orientá-las quanto à interpretação da legislação tributária estadual; 

VIII – analisar, revisar e supervisionar trabalhos executados por setores subordinados, discutindo alternativas, com vistas a solucionar os problemas apresentados; 

IX – emitir pareceres e opinar sobre questões de arrecadação, fiscalização e normas de direito tributário; 

X – assessorar tecnicamente, inspecionar, acompanhar e avaliar os resultados das atividades arrecadadoras e fiscais dos órgãos de arrecadação estadual; 

XI – acompanhar e fiscalizar a exploração de recursos hídricos e minerais e as receitas não-tributárias geradas pelas respectivas explorações, relativamente à parcela devida ao Estado do Pará, nos termos da Constituição Federal e de norma geral editada pela União; 

XII – exercer a chefia de coordenações e unidades de execução integrantes da estrutura oficial da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, quando designado por ato do Chefe do Poder Executivo, por indicação do titular do órgão fazendário; 

XIII – elaborar a programação de arrecadação de tributos estaduais, tendo em vista a política e diretrizes da Administração Estadual; 

XIV – executar a política de fiscalização, no que diz respeito ao exame dos livros e documentos fiscais e contábeis, na repartição ou em estabelecimentos de contribuintes; 

XV – proceder à apuração e informação de ICMS, inventário de mercadorias, balanço contábil de exercício anterior, exame de notas fiscais e de balcão, escrita fiscal e contábil, bem como a evasão ou fraude no pagamento dos impostos; 

XVI – lavrar autos de infração, constatação e apreensão, termos de diligência, exame de escrita, fiança, responsabilidade, intimação e documentos correlatos.

XVII – examinar mercadorias em trânsito e respectiva documentação; 

XVIII – proceder à conferência, nos portos, das mercadorias importadas e exportadas, bem como fiscalizar o embarque e desembarques dessas mercadorias; 

XIX – responsabilizar-se pessoalmente, quando designado, pela guarda e preenchimento de documentário fiscal e procedimentos de autenticidade dos mesmos, devendo comunicar à diretoria responsável por sua distribuição quaisquer ocorrências de anormalidade relativa aos mesmos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato; e 

XX – executar outras tarefas correlatas que lhes forem atribuídas.

§ 2º Aos Auditores Fiscais de Receitas Estaduais Classe Intermediária compete:

I – assessorar autoridades fazendárias e órgãos de arrecadação e fiscalização em assuntos atinentes ao Sistema Tributário Estadual; 

II – apresentar subsídios necessários às decisões superiores, quanto à adequação das políticas tributária, fiscal, financeira e de arrecadação, compatibilizando-as com as demais medidas em execução, em termos de desenvolvimento estadual; 

III – elaborar pesquisas e análises relacionadas com a administração tributária e estatística econômica e financeira do Estado e propor medidas tendentes a aperfeiçoar o Sistema Tributário; 

IV – promover estudos e análises sobre o alcance e repercussão da carga tributária na conjuntura estadual, examinando os reflexos e questões surgidas na aplicação da legislação tributária, objetivando sua uniformidade; 

V – propor e/ou opinar quanto a regimes especiais de tributação; 

VI – proceder a estudos comparativos da legislação tributária estadual com a de outros Estados e da União, visando ao aperfeiçoamento, modificação, adequação e correção de distorções porventura existentes no Sistema Tributário Estadual; 

VII – analisar as distorções apresentadas pelas entidades empresariais e de classes, bem como orientá-las quanto à interpretação da legislação tributária estadual; 

VIII – analisar, revisar e supervisionar trabalhos executados por setores subordinados, discutindo alternativas, com vistas a solucionar os problemas apresentados; 

IX – emitir pareceres e opinar sobre questões de arrecadação, fiscalização e normas de direito tributário; 

X – assessorar tecnicamente, inspecionar, acompanhar e avaliar os resultados das atividades arrecadadoras e fiscais dos órgãos de arrecadação estadual; 

XI – acompanhar e fiscalizar a exploração de recursos hídricos e minerais e as receitas não-tributárias geradas pelas respectivas explorações, relativamente à parcela devida ao Estado do Pará, nos termos da Constituição Federal e de norma geral editada pela União; 

XII – exercer a chefia de coordenações e unidades de execução integrantes da estrutura oficial da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, quando designado por ato do Chefe do Poder Executivo, por indicação do titular do órgão fazendário; 

XIII – elaborar a programação de arrecadação de tributos estaduais, tendo em vista a política e diretrizes da Administração Estadual; 

XIV – executar a política de fiscalização, no que diz respeito ao exame dos livros e documentos fiscais e contábeis, na repartição ou em estabelecimentos de contribuintes; 

XV – proceder à apuração e informação de ICMS, inventário de mercadorias, balanço contábil de exercício anterior, exame de notas fiscais e de balcão, escrita fiscal e contábil, bem como a evasão ou fraude no pagamento dos impostos; 

XVI – lavrar autos de infração, constatação e apreensão, termos de diligência, exame de escrita, fiança, responsabilidade, intimação e documentos correlatos.

XVII – examinar mercadorias em trânsito e respectiva documentação; 

XVIII – proceder à conferência, nos portos, das mercadorias importadas e exportadas, bem como fiscalizar o embarque e desembarques dessas mercadorias; 

XIX – responsabilizar-se pessoalmente, quando designado, pela guarda e preenchimento de documentário fiscal e procedimentos de autenticidade dos mesmos, devendo comunicar à diretoria responsável por sua distribuição quaisquer ocorrências de anormalidade relativa aos mesmos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato; e 

XX – executar outras tarefas correlatas que lhes forem atribuídas.

§ 3º Aos Auditores Fiscais de Receitas Estaduais Classe Superior compete:

I – assessorar autoridades fazendárias e órgãos de arrecadação e fiscalização em assuntos atinentes ao Sistema Tributário Estadual; 

II – apresentar subsídios necessários às decisões superiores, quanto à adequação das políticas tributária, fiscal, financeira e de arrecadação, compatibilizando-as com as demais medidas em execução, em termos de desenvolvimento estadual; 

III – elaborar pesquisas e análises relacionadas com a administração tributária e estatística econômica e financeira do Estado e propor medidas tendentes a aperfeiçoar o Sistema Tributário; 

IV – promover estudos e análises sobre o alcance e repercussão da carga tributária na conjuntura estadual, examinando os reflexos e questões surgidas na aplicação da legislação tributária, objetivando sua uniformidade; 

V – propor e/ou opinar quanto a regimes especiais de tributação; 

VI – proceder a estudos comparativos da legislação tributária estadual com a de outros Estados e da União, visando ao aperfeiçoamento, modificação, adequação e correção de distorções porventura existentes no Sistema Tributário Estadual; 

VII – analisar as distorções apresentadas pelas entidades empresariais e de classes, bem como orientá-las quanto à interpretação da legislação tributária estadual; 

VIII – analisar, revisar e supervisionar trabalhos executados por setores subordinados, discutindo alternativas, com vistas a solucionar os problemas apresentados; 

IX – emitir pareceres e opinar sobre questões de arrecadação, fiscalização e normas de direito tributário; 

X – assessorar tecnicamente, inspecionar, acompanhar e avaliar os resultados das atividades arrecadadoras e fiscais dos órgãos de arrecadação estadual; 

XI – acompanhar e fiscalizar a exploração de recursos hídricos e minerais e as receitas não-tributárias geradas pelas respectivas explorações, relativamente à parcela devida ao Estado do Pará, nos termos da Constituição Federal e de norma geral editada pela União; 

XII – exercer a chefia de coordenações e unidades de execução integrantes da estrutura oficial da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, quando designado por ato do Chefe do Poder Executivo, por indicação do titular do órgão fazendário; 

XIII – elaborar a programação de arrecadação de tributos estaduais, tendo em vista a política e diretrizes da Administração Estadual; 

XIV – executar a política de fiscalização, no que diz respeito ao exame dos livros e documentos fiscais e contábeis, na repartição ou em estabelecimentos de contribuintes; 

XV – proceder à apuração e informação de ICMS, inventário de mercadorias, balanço contábil de exercício anterior, exame de notas fiscais e de balcão, escrita fiscal e contábil, bem como a evasão ou fraude no pagamento dos impostos; 

XVI – lavrar autos de infração, constatação e apreensão, termos de diligência, exame de escrita, fiança, responsabilidade, intimação e documentos correlatos.

XVII – examinar mercadorias em trânsito e respectiva documentação; 

XVIII – proceder à conferência, nos portos, das mercadorias importadas e exportadas, bem como fiscalizar o embarque e desembarques dessas mercadorias; 

XIX – responsabilizar-se pessoalmente, quando designado, pela guarda e preenchimento de documentário fiscal e procedimentos de autenticidade dos mesmos, devendo comunicar à diretoria responsável por sua distribuição quaisquer ocorrências de anormalidade relativa aos mesmos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato; e 

XX – executar outras tarefas correlatas que lhes forem atribuídas.

§ 4º Aos Auditores Fiscais de Receitas Estaduais Classe Especial compete:

I – assessorar autoridades fazendárias e órgãos de arrecadação e fiscalização em assuntos atinentes ao Sistema Tributário Estadual; 

II – apresentar subsídios necessários às decisões superiores, quanto à adequação das políticas tributária, fiscal, financeira e de arrecadação, compatibilizando-as com as demais medidas em execução, em termos de desenvolvimento estadual; 

III – elaborar pesquisas e análises relacionadas com a administração tributária e estatística econômica e financeira do Estado e propor medidas tendentes a aperfeiçoar o Sistema Tributário; 

IV – promover estudos e análises sobre o alcance e repercussão da carga tributária na conjuntura estadual, examinando os reflexos e questões surgidas na aplicação da legislação tributária, objetivando sua uniformidade; 

V – propor e/ou opinar quanto a regimes especiais de tributação; 

VI – proceder a estudos comparativos da legislação tributária estadual com a de outros Estados e da União, visando ao aperfeiçoamento, modificação, adequação e correção de distorções porventura existentes no Sistema Tributário Estadual; 

VII – analisar as distorções apresentadas pelas entidades empresariais e de classes, bem como orientá-las quanto à interpretação da legislação tributária estadual; 

VIII – analisar, revisar e supervisionar trabalhos executados por setores subordinados, discutindo alternativas, com vistas a solucionar os problemas apresentados; 

IX – emitir pareceres e opinar sobre questões de arrecadação, fiscalização e normas de direito tributário; 

X – assessorar tecnicamente, inspecionar, acompanhar e avaliar os resultados das atividades arrecadadoras e fiscais dos órgãos de arrecadação estadual; 

XI – acompanhar e fiscalizar a exploração de recursos hídricos e minerais e as receitas não-tributárias geradas pelas respectivas explorações, relativamente à parcela devida ao Estado do Pará, nos termos da Constituição Federal e de norma geral editada pela União; 

XII – exercer a chefia de coordenações e unidades de execução integrantes da estrutura oficial da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, quando designado por ato do Chefe do Poder Executivo, por indicação do titular do órgão fazendário; 

XIII – elaborar a programação de arrecadação de tributos estaduais, tendo em vista a política e diretrizes da Administração Estadual; 

XIV – executar a política de fiscalização, no que diz respeito ao exame dos livros e documentos fiscais e contábeis, na repartição ou em estabelecimentos de contribuintes; 

XV – proceder à apuração e informação de ICMS, inventário de mercadorias, balanço contábil de exercício anterior, exame de notas fiscais e de balcão, escrita fiscal e contábil, bem como a evasão ou fraude no pagamento dos impostos; 

XVI – lavrar autos de infração, constatação e apreensão, termos de diligência, exame de escrita, fiança, responsabilidade, intimação e documentos correlatos.

XVII – examinar mercadorias em trânsito e respectiva documentação; 

XVIII – proceder à conferência, nos portos, das mercadorias importadas e exportadas, bem como fiscalizar o embarque e desembarques dessas mercadorias; 

XIX – responsabilizar-se pessoalmente, quando designado, pela guarda e preenchimento de documentário fiscal e procedimentos de autenticidade dos mesmos, devendo comunicar à diretoria responsável por sua distribuição quaisquer ocorrências de anormalidade relativa aos mesmos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato; e 

XX – executar outras tarefas correlatas que lhes forem atribuídas.

Art. 15. Fica reestruturada a carreira de Agente Auxiliar de Fiscalização,  composta de cargos de igual denominação, estruturados nas seguintes classes:

I – Agente Auxiliar de Fiscalização Classe Inicial;

II – Agente Auxiliar de Fiscalização Intermediária;

III – Agente Auxiliar de Fiscalização Classe Superior;

IV – Agente Auxiliar de Fiscalização Classe Especial.

§ 1º Aos Agentes Auxiliares de Fiscalização Classe Inicial compete:

I – auxiliar autoridades fazendárias e extrafazendárias em assuntos atinentes ao Sistema Tributário Estadual; 

II – identificar e avaliar distorções nas atividades relacionadas à fiscalização e arrecadação, objetivando corrigi-las e aumentar a eficiência da ação fiscalizadora e arrecadadora;

III – emitir pareceres em processos de sua competência; 

IV – propor medidas objetivando a integração do Sistema Fiscal do Estado; 

V – participar da elaboração e execução de programas de treinamento específico para a categoria funcional de Agente Auxiliar de Fiscalização; 

VI – cumprir e fazer cumprir as normas que regem o Sistema de Fiscalização; 

VII – participar da elaboração de ordens de serviço e instruções, com vistas a orientar a execução de programas de fiscalização; 

VIII – manter-se permanentemente atualizado com a legislação estadual e federal em vigor; 

IX – supervisionar equipes e grupos de trabalhos específicos no exercício de ação fiscalizadora dos tributos; 

X – executar tarefas de fiscalização de tributos estaduais na Capital e no interior, especialmente sobre mercadorias em trânsito, examinando-as e conferindo-as em confronto com a documentação correspondente, em portos, aeroportos, rodovias, feiras-livres, mercados, mercadores ambulantes e logradouros públicos; 

XI – exercer a chefia de unidades administrativas da estrutura oficial da Secretaria Executiva da Fazenda, quando designado por ato do titular do órgão fazendário; 

XII – responsabilizar-se pessoalmente, quando designado, pela guarda e preenchimento de documentário fiscal e procedimentos de autenticidade dos mesmos, devendo comunicar à diretoria responsável por sua distribuição quaisquer ocorrências de anormalidade relativa aos mesmos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato; 

XIII – prestar orientação e esclarecimentos sobre legislação tributária fiscal aos contribuintes, em ação direta ou em plantão fiscal; 

XIV – lavrar Termos de Apreensão de Mercadorias e/ou Documentos encontrados em desacordo com a legislação vigente; 

XV – avaliar a ação fiscalizadora do Estado através de instrumentos de controle;  

XVI – propor medidas destinadas a aperfeiçoar o método de previsão, análise e avaliação da receita tributária; 

XVII – receber, registrar e controlar a arrecadação de tributos estaduais na área de sua jurisdição, como também os pagamentos de créditos tributários constituídos e outros tributos lavrados na área de sua jurisdição; 

XVIII – lavrar certidões à vista dos assentamentos em livros, documentos e demais papéis da agência ou posto da Fazenda Estadual e distribuir notificações e demais expedientes; 

XIX – preparar o movimento mensal, listas, boletins, notas fiscais e demais documentos de arrecadação de tributos estaduais da agência ou posto da Fazenda Estadual; 

XX – preparar documentos da arrecadação de tributos estaduais, verificar documentos fiscais e organizar o arquivamento dos mesmos; 

XXI – conferir documentos de arrecadação de tributos estaduais; 

XXII – representar ao chefe imediato sobre qualquer irregularidade de natureza fiscal que apurar no exercício de suas atividades no serviço interno da repartição;  

XXIII – executar outras tarefas correlatas que lhes forem atribuídas.

§ 2º Aos Agentes Auxiliares de Fiscalização Classe Intermediária compete:

I – auxiliar autoridades fazendárias e extrafazendárias em assuntos atinentes ao Sistema Tributário Estadual; 

II – identificar e avaliar distorções nas atividades relacionadas à fiscalização e arrecadação, objetivando corrigi-las e aumentar a eficiência da ação fiscalizadora e arrecadadora;

III – emitir pareceres em processos de sua competência; 

IV – propor medidas objetivando a integração do Sistema Fiscal do Estado; 

V – participar da elaboração e execução de programas de treinamento específico para a categoria funcional de Agente Auxiliar de Fiscalização; 

VI – cumprir e fazer cumprir as normas que regem o Sistema de Fiscalização; 

VII – participar da elaboração de ordens de serviço e instruções, com vistas a orientar a execução de programas de fiscalização; 

VIII – manter-se permanentemente atualizado com a legislação estadual e federal em vigor; 

IX – supervisionar equipes e grupos de trabalhos específicos no exercício de ação fiscalizadora dos tributos; 

X – executar tarefas de fiscalização de tributos estaduais na Capital e no interior, especialmente sobre mercadorias em trânsito, examinando-as e conferindo-as em confronto com a documentação correspondente, em portos, aeroportos, rodovias, feiras-livres, mercados, mercadores ambulantes e logradouros públicos; 

XI – exercer a chefia de unidades administrativas da estrutura oficial da Secretaria Executiva da Fazenda, quando designado por ato do titular do órgão fazendário; 

XII – responsabilizar-se pessoalmente, quando designado, pela guarda e preenchimento de documentário fiscal e procedimentos de autenticidade dos mesmos, devendo comunicar à diretoria responsável por sua distribuição quaisquer ocorrências de anormalidade relativa aos mesmos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato; 

XIII – prestar orientação e esclarecimentos sobre legislação tributária fiscal aos contribuintes, em ação direta ou em plantão fiscal; 

XIV – lavrar Termos de Apreensão de Mercadorias e/ou Documentos encontrados em desacordo com a legislação vigente; 

XV – avaliar a ação fiscalizadora do Estado através de instrumentos de controle;  

XVI – propor medidas destinadas a aperfeiçoar o método de previsão, análise e avaliação da receita tributária; 

XVII – receber, registrar e controlar a arrecadação de tributos estaduais na área de sua jurisdição, como também os pagamentos de créditos tributários constituídos e outros tributos lavrados na área de sua jurisdição; 

XVIII – lavrar certidões à vista dos assentamentos em livros, documentos e demais papéis da agência ou posto da Fazenda Estadual e distribuir notificações e demais expedientes; 

XIX – preparar o movimento mensal, listas, boletins, notas fiscais e demais documentos de arrecadação de tributos estaduais da agência ou posto da Fazenda Estadual; 

XX – preparar documentos da arrecadação de tributos estaduais, verificar documentos fiscais e organizar o arquivamento dos mesmos; 

XXI – conferir documentos de arrecadação de tributos estaduais; 

XXII – representar ao chefe imediato sobre qualquer irregularidade de natureza fiscal que apurar no exercício de suas atividades no serviço interno da repartição;  

XXIII – executar outras tarefas correlatas que lhes forem atribuídas.

§ 3º Aos Agentes Auxiliares de Fiscalização Classe Superior compete:

I – auxiliar autoridades fazendárias e extrafazendárias em assuntos atinentes ao Sistema Tributário Estadual; 

II – identificar e avaliar distorções nas atividades relacionadas à fiscalização e arrecadação, objetivando corrigi-las e aumentar a eficiência da ação fiscalizadora e arrecadadora;

III – emitir pareceres em processos de sua competência; 

IV – propor medidas objetivando a integração do Sistema Fiscal do Estado; 

V – participar da elaboração e execução de programas de treinamento específico para a categoria funcional de Agente Auxiliar de Fiscalização; 

VI – cumprir e fazer cumprir as normas que regem o Sistema de Fiscalização; 

VII – participar da elaboração de ordens de serviço e instruções, com vistas a orientar a execução de programas de fiscalização; 

VIII – manter-se permanentemente atualizado com a legislação estadual e federal em vigor; 

IX – supervisionar equipes e grupos de trabalhos específicos no exercício de ação fiscalizadora dos tributos; 

X – executar tarefas de fiscalização de tributos estaduais na Capital e no interior, especialmente sobre mercadorias em trânsito, examinando-as e conferindo-as em confronto com a documentação correspondente, em portos, aeroportos, rodovias, feiras-livres, mercados, mercadores ambulantes e logradouros públicos; 

XI – exercer a chefia de unidades administrativas da estrutura oficial da Secretaria Executiva da Fazenda, quando designado por ato do titular do órgão fazendário; 

XII – responsabilizar-se pessoalmente, quando designado, pela guarda e preenchimento de documentário fiscal e procedimentos de autenticidade dos mesmos, devendo comunicar à diretoria responsável por sua distribuição quaisquer ocorrências de anormalidade relativa aos mesmos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato; 

XIII – prestar orientação e esclarecimentos sobre legislação tributária fiscal aos contribuintes, em ação direta ou em plantão fiscal; 

XIV – lavrar Termos de Apreensão de Mercadorias e/ou Documentos encontrados em desacordo com a legislação vigente; 

XV – avaliar a ação fiscalizadora do Estado através de instrumentos de controle;  

XVI – propor medidas destinadas a aperfeiçoar o método de previsão, análise e avaliação da receita tributária; 

XVII – receber, registrar e controlar a arrecadação de tributos estaduais na área de sua jurisdição, como também os pagamentos de créditos tributários constituídos e outros tributos lavrados na área de sua jurisdição; 

XVIII – lavrar certidões à vista dos assentamentos em livros, documentos e demais papéis da agência ou posto da Fazenda Estadual e distribuir notificações e demais expedientes; 

XIX – preparar o movimento mensal, listas, boletins, notas fiscais e demais documentos de arrecadação de tributos estaduais da agência ou posto da Fazenda Estadual; 

XX – preparar documentos da arrecadação de tributos estaduais, verificar documentos fiscais e organizar o arquivamento dos mesmos; 

XXI – conferir documentos de arrecadação de tributos estaduais; 

XXII – representar ao chefe imediato sobre qualquer irregularidade de natureza fiscal que apurar no exercício de suas atividades no serviço interno da repartição;  

XXIII – executar outras tarefas correlatas que lhes forem atribuídas.

§ 4º Aos Agentes Auxiliares de Fiscalização Classe Especial compete:

I – auxiliar autoridades fazendárias e extrafazendárias em assuntos atinentes ao Sistema Tributário Estadual; 

II – identificar e avaliar distorções nas atividades relacionadas à fiscalização e arrecadação, objetivando corrigi-las e aumentar a eficiência da ação fiscalizadora e arrecadadora;

III – emitir pareceres em processos de sua competência; 

IV – propor medidas objetivando a integração do Sistema Fiscal do Estado; 

V – participar da elaboração e execução de programas de treinamento específico para a categoria funcional de Agente Auxiliar de Fiscalização; 

VI – cumprir e fazer cumprir as normas que regem o Sistema de Fiscalização; 

VII – participar da elaboração de ordens de serviço e instruções, com vistas a orientar a execução de programas de fiscalização; 

VIII – manter-se permanentemente atualizado com a legislação estadual e federal em vigor; 

IX – supervisionar equipes e grupos de trabalhos específicos no exercício de ação fiscalizadora dos tributos; 

X – executar tarefas de fiscalização de tributos estaduais na Capital e no interior, especialmente sobre mercadorias em trânsito, examinando-as e conferindo-as em confronto com a documentação correspondente, em portos, aeroportos, rodovias, feiras-livres, mercados, mercadores ambulantes e logradouros públicos; 

XI – exercer a chefia de unidades administrativas da estrutura oficial da Secretaria Executiva da Fazenda, quando designado por ato do titular do órgão fazendário; 

XII – responsabilizar-se pessoalmente, quando designado, pela guarda e preenchimento de documentário fiscal e procedimentos de autenticidade dos mesmos, devendo comunicar à diretoria responsável por sua distribuição quaisquer ocorrências de anormalidade relativa aos mesmos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato; 

XIII – prestar orientação e esclarecimentos sobre legislação tributária fiscal aos contribuintes, em ação direta ou em plantão fiscal; 

XIV – lavrar Termos de Apreensão de Mercadorias e/ou Documentos encontrados em desacordo com a legislação vigente; 

XV – avaliar a ação fiscalizadora do Estado através de instrumentos de controle;  

XVI – propor medidas destinadas a aperfeiçoar o método de previsão, análise e avaliação da receita tributária; 

XVII – receber, registrar e controlar a arrecadação de tributos estaduais na área de sua jurisdição, como também os pagamentos de créditos tributários constituídos e outros tributos lavrados na área de sua jurisdição; 

XVIII – lavrar certidões à vista dos assentamentos em livros, documentos e demais papéis da agência ou posto da Fazenda Estadual e distribuir notificações e demais expedientes; 

XIX – preparar o movimento mensal, listas, boletins, notas fiscais e demais documentos de arrecadação de tributos estaduais da agência ou posto da Fazenda Estadual; 

XX – preparar documentos da arrecadação de tributos estaduais, verificar documentos fiscais e organizar o arquivamento dos mesmos; 

XXI – conferir documentos de arrecadação de tributos estaduais; 

XXII – representar ao chefe imediato sobre qualquer irregularidade de natureza fiscal que apurar no exercício de suas atividades no serviço interno da repartição;  

XXIII – executar outras tarefas correlatas que lhes forem atribuídas.

Art. 16. As carreiras de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais e Agente Auxiliar de Fiscalização são exclusivas de Estado, aos seus servidores não podendo ser conferidas atribuições diversas daquelas previstas nesta Lei, excetuando-se a nomeação para o exercício de função de confiança ou cargo em comissão legalmente prevista.

Art. 17. São nulos os atos decorrentes do exercício de quaisquer das atribuições previstas nesta Lei quando não constituídos por servidor ocupante da carreira de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais ou da carreira de Agente Auxiliar de Fiscalização.

Art. 18. Além das atividades previstas nesta Lei, poderão os ocupantes das carreiras do Grupo TAF exercer fiscalização tributária e não-tributária que não seja de sua competência, desde que devidamente delegada por entidade tributária, mediante acordo ou convênio.

Art. 19. O Estado do Pará poderá organizar carreira para o desempenho de funções de apoio administrativo às atividades de que trata esta Lei, vedado o conflito com as atribuições dos servidores integrantes das carreiras do Grupo TAF. 

Seção II

Do Ingresso

Art. 20. O ingresso na carreira de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais e na carreira de Agente Auxiliar de Fiscalização far-se-á na Classe Inicial, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigindo-se curso superior de graduação, concluído, no primeiro caso, e curso de nível médio, concluído, no segundo, observados os requisitos fixados na legislação pertinente. 

§ 1º É obrigatória a abertura do concurso público de ingresso quando o número de vagas atingir a um quinto dos cargos iniciais das carreiras.

§ 2º O concurso público poderá ser realizado por áreas de especialização.

§ 3º São requisitos para a inscrição no concurso:

a) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do art. 12, § 1º, da Constituição Federal;

b) provar o cumprimento das obrigações eleitorais e militares;

c) estar em pleno exercício dos direitos políticos;

d) gozar de saúde física e mental;

e) não haver sido condenado criminalmente, por sentença judicial transitada em julgado, ou sofrido sanção administrativa, impeditiva do exercício de cargo público;

f) reputação ilibada, comprovada por declaração firmada por duas autoridades públicas;

g) declarar concordância com todos os termos do Edital.

§ 4º São requisitos para nomeação ao cargo de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais o diploma ou certificado de conclusão de curso superior de graduação, e para nomeação ao cargo de Agente Auxiliar de Fiscalização o diploma ou certificado de conclusão de curso de nível médio, reconhecidos pelo MEC, observados os requisitos fixados na legislação pertinente.    

§ 5º Nos dez dias seguintes à nomeação o Secretário Executivo de Estado da Fazenda convocará os nomeados para escolha das vagas ofertadas, fixando-lhes prazo improrrogável para manifestação.

§ 6º Perderá o direito à escolha de vaga o nomeado que não atender à convocação ou que o fizer fora do prazo a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 7º O candidato nomeado deverá apresentar, no ato de sua posse, declaração de seus bens e prestar compromisso de desempenhar com retidão as funções do cargo e de cumprir a Constituição e as leis.

Art. 21. A Comissão de Concurso, colegiado de duração transitória, será constituída por 6 (seis) membros, dos quais, no mínimo, 2 (dois) Auditores Fiscais de Receitas Estaduais, 1 (um) Agente Auxiliar de Fiscalização e 1 (um) Consultor Jurídico do Estado lotado na SEFA, designados pelo Secretário Executivo de Estado da Fazenda, e 2 (dois) de livre escolha do Secretário da Fazenda. 

§ 1º A Presidência da Comissão do Concurso caberá, obrigatoriamente, a um Auditor Fiscal de Receitas Estaduais.

§ 2º Em caso de ausência ou impedimento de qualquer dos membros da Comissão do Concurso, será o mesmo substituído, a critério do Secretário Executivo de Estado da Fazenda. 

§ 3º Para cada concurso será designada uma Comissão, a qual se dissolverá, automaticamente, com a homologação do respectivo resultado pelo Secretário Executivo de Estado da Fazenda. 

§ 4º Não poderá fazer parte da Comissão do Concurso quem tiver, entre os candidatos, cônjuge ou parente, até o segundo grau, por consangüinidade ou afinidade.

§ 5º As decisões da Comissão de Concurso serão tomadas por maioria absoluta de votos, cabendo ao Presidente da Comissão apenas o voto de desempate, salvo na atribuição de notas aos candidatos, quando cada membro declinará a nota que julgar justa e adequada, apurando-se a média aritmética das mesmas.

§ 6º O Secretário Executivo de Estado da Fazenda, no interesse do serviço, poderá dispensar de suas atribuições normais os servidores integrantes da Comissão.

Seção III

Da Lotação, Distribuição e Remoção

Art. 22. Os integrantes do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização serão lotados, distribuídos e removidos pelo Secretário Executivo de Estado da Fazenda. 

Parágrafo único. A remoção do servidor somente far-se-á a seu pedido; em virtude de promoção ou em razão do interesse do serviço, devidamente fundamentada.

Seção IV

Da Promoção 

Art. 23. A promoção é o acesso do servidor à classe imediatamente superior da carreira a que pertence, segundo critérios definidos nesta Lei e em regulamento.

§ 1º As promoções serão efetivadas pelo Conselho Superior do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização, obedecidos, alternadamente, os critérios de antigüidade e merecimento.

§ 2º Para concorrer à promoção por merecimento o servidor deverá integrar o primeiro quinto da lista na classe em que se encontra, considerado o número total de cargos da respectiva classe.

§ 3º A promoção exige 03 (três) anos de efetivo exercício na classe inicial e 02 (dois) anos de efetivo exercício nas demais classes, dispensada essa última exigência  se não houver candidatos que a tenha atendido em número suficiente para a composição do quinto ou para concorrer à classificação por antigüidade.

§ 4º O tempo de licença para freqüentar ou ministrar cursos, participar de congressos ou seminários de aperfeiçoamento fora do Estado, ou no exterior, e para exercer mandato de direção em associação de classe de âmbito estadual e nacional, será contado como de efetivo serviço, sem prejuízo da remuneração e vantagens a que tiver direito o interessado. 

§ 5º Havendo empate por ocasião da classificação no quadro geral de antigüidade, serão observados os seguintes critérios, sucessivamente:

I – o mais antigo na classe anterior;

II – o mais antigo na carreira;

III – o melhor classificado no concurso de ingresso na carreira;

IV – o de maior tempo de serviço público estadual;

V – o que tiver o maior número de filhos;

VI – o mais idoso. 

§ 6º Apurar-se-á a antigüidade a partir da data de efetivo exercício do cargo e o merecimento pela atuação do servidor em toda a carreira, com prevalência de critérios de ordem objetiva, levando-se inclusive em conta sua conduta, operosidade e dedicação no exercício do cargo, presteza e segurança nas suas manifestações processuais, o número de vezes que já tenha participado de listas, bem como a freqüência e o aproveitamento em cursos oficiais, ou reconhecidos, de aperfeiçoamento.

Seção V

Da Reintegração, Reversão e Aproveitamento 

Art. 24. A reintegração, que decorrerá de sentença transitada em julgado, é o retorno do servidor integrante do Grupo TAF ao cargo, com ressarcimento dos vencimentos e vantagens deixados de perceber em razão do afastamento, inclusive a contagem do tempo de serviço.

§ 1º Achando-se provido o cargo no qual será reintegrado o servidor o seu ocupante passará à disponibilidade, até posterior aproveitamento.

§ 2º O servidor reintegrado será submetido a inspeção médica e, se considerado incapaz, será aposentado compulsoriamente, com as vantagens a que teria direito se efetivada a reintegração.

Art. 25. A reversão dar-se-á na carreira, cargo e classe em que se aposentou o servidor integrante do Grupo TAF, observados os requisitos legais.

Art. 26. O aproveitamento é o retorno do servidor em disponibilidade ao exercício funcional.

§ 1º O servidor será aproveitado na carreira, cargo e classe que ocupava quando posto em disponibilidade, salvo se for promovido.

§ 2º Ao retornar à atividade será o servidor submetido a inspeção médica e, se julgado incapaz, será aposentado compulsoriamente, com as vantagens a que teria direito se efetivado o seu retorno.

CAPÍTULO VI

DAS GARANTIAS, PRERROGATIVAS, DIREITOS E VANTAGENS

Seção I

Das Garantias

Art. 27. Aos integrantes do Grupo TAF são asseguradas as seguintes garantias:

I – vitaliciedade, após três anos de exercício, não podendo perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;

II – inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público;

III – irredutibilidade de vencimentos;

IV – autonomia técnica e independência funcional, no exercício da função;

V – recebimento da gratificação de desempenho da atividade tributária e de outras previstas em lei.

Seção II

Das Prerrogativas Funcionais

Art. 28. Aos integrantes do Grupo TAF, em razão do exercício de suas funções, são asseguradas as seguintes prerrogativas funcionais: 

I – entrar, sair ou permanecer nos lugares onde se pratiquem atividades relacionadas com obrigações tributárias;

II – livre acesso aos órgãos da administração direta ou indireta, assim como a qualquer recinto público ou privado, sempre que necessário ao desempenho de suas atribuições, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio;

III – portar carteira funcional da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, com a assinatura do titular da pasta, de acordo com modelo aprovado em regulamento, com validade em todo o território estadual como cédula de identidade;

IV – requisitar o apoio das autoridades administrativas, policiais, civis, militares ou judiciárias do Estado, com o objetivo de assegurar o pleno exercício de suas atribuições, inclusive para efeito de busca e apreensão de mercadorias, livros e outros  documentos necessários à instrução do processo administrativo tributário;

V – ocupar cargos e exercer funções na Administração Pública, por nomeação ou designação da autoridade competente;

VI – gozar de inviolabilidade pelo teor de suas manifestações processuais ou procedimentos, nos limites de sua independência funcional;

VII – examinar autos de processos administrativo-tributários findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos.

Seção III

Dos Direitos e Vantagens

Art. 29. Aos integrantes do Grupo TAF são assegurados os direitos e vantagens concedidos aos demais servidores públicos do Estado, inclusive os previstos em seu Regime Jurídico, atual Lei nº 5.810/94, além daqueles estabelecidos por esta Lei.

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, poderão ser outorgadas aos integrantes do Grupo TAF as seguintes vantagens:

I – ajuda de custo para despesas de transporte e mudança;

II – auxílio-moradia, nas cidades de difícil acesso para as quais o servidor for removido por motivo de interesse público;

III – auxílio-combustível mensal;

IV – gratificação pelo efetivo exercício em locais de difícil provimento, assim definido e indicado em lei, regulamento ou em ato do Secretário Executivo de Estado da Fazenda;

V – gratificação pelo exercício cumulativo de cargos ou funções;

VI – outras vantagens previstas em lei, inclusive as concedidas aos servidores públicos em geral.

CAPÍTULO VII

DA REMUNERAÇÃO

Seção I

Do Vencimento e das Vantagens 

Art. 31. Os integrantes do Grupo TAF perceberão remuneração composta pelo vencimento e vantagens asseguradas por lei.

Art. 32. A remuneração dos servidores integrantes do Grupo TAF será fixada com diferença não excedente a 10% (dez por cento) de uma para outra classe da respectiva carreira.

Art. 33. A remuneração dos integrantes do Grupo TAF observará, como limite máximo, o subsídio mensal do Governador do Estado.

Seção II

Da Gratificação de Produtividade

Art. 34. Sem prejuízo das disposições contidas no art. 142 da Lei nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, e no Decreto nº .............., de ..............., a gratificação de produtividade será atribuída a todos os servidores integrantes da carreira de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais e da carreira de Agente Auxiliar de Fiscalização que no desempenho de suas atribuições contribuírem para a eficácia ou incremento das atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos estaduais, como estímulo à eficiência individual e coletiva, objetivando o crescimento real da receita tributária estadual. 

Art. 35. A gratificação de produtividade será efetivada por meio de quotas cujo valor unitário corresponderá a 3,59 (três inteiros e cinqüenta e nove centésimos) da Unidade Padrão Fiscal do Estado do Pará – UPF do mês de pagamento ou outro índice que venha a substituí-lo. 

Parágrafo único. Quando, por razões operacionais, não for possível efetuar o pagamento pela Unidade Padrão Fiscal do Estado do Pará – UPF do mês, a diferença resultante entre o valor pago e o valor devido será convertida em UPF pelo valor do mês devido, sendo paga na folha de pagamento subseqüente.

Art. 36. A gratificação de produtividade será atribuída mensalmente aos servidores ocupantes de cargos do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização, através das seguintes etapas: 

I – básica; 

II – complementar;

III – especial; e

IV – de participação nas multas.

Subseção I

Da Etapa Básica

Art. 37. A etapa básica de Gratificação de Produtividade será concedida em razão da natureza dos cargos integrantes do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização, fixada em 600 (seiscentas) quotas para os servidores ocupantes dos cargos de Procurador Fiscal e Auditor Fiscal de Receitas Estaduais e 450 (quatrocentos e cinqüenta) quotas para os servidores ocupantes dos cargos de Agente Auxiliar de Fiscalização, considerando o desempenho mensal do servidor na execução das atividades inerentes ao cargo, de acordo com a forma e critérios estabelecidos.

§ 1º Caberá aos Diretores e Coordenadores Fazendários  a avaliação e definição de quotas a serem concedidas. 

§ 2º As alterações na concessão da etapa a que se refere o caput deste artigo deverão ser encaminhadas à Diretoria de Administração da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda até o dia 05 (cinco) do mês subseqüente à avaliação. 

§ 3º No caso de primeira investidura em cargos do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização o servidor somente perceberá esta etapa a partir do segundo mês de exercício do cargo.

Subseção II

Da Etapa Complementar 

Art. 38. A etapa complementar da gratificação de produtividade será concedida mensalmente da seguinte forma: 

I – em razão do crescimento da receita tributária do Estado, aferida pela Diretoria de Arrecadação e Informações Fazendárias – DAIF, observados os critérios estabelecidos no Anexo I desta Lei, no que diz respeito aos limites de quotas atribuídas por grupo de Coordenações Executivas Regionais e Especiais às condições de aferição da taxa de crescimento real da arrecadação no limite máximo de 450 (quatrocentas e cinqüenta) quotas para os ocupantes dos cargos de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais e Procurador Fiscal e 338 (trezentas e trinta e oito) quotas para os ocupantes dos cargos de Agente Auxiliar de Fiscalização;

II – em função do desempenho individual do servidor no limite máximo de 300 (trezentas) quotas para os ocupantes dos cargos de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais e Procurador Fiscal, aferidas com base no montante do crédito tributário resultante de ação fiscal e no limite máximo de 225 (duzentas e vinte e cinco) quotas para os ocupantes dos cargos de Agente Auxiliar de Fiscalização que contribuir na ação fiscal que resultar na lavratura do Auto de Infração e Notificação Fiscal – AINF.  

Art. 39. O disposto no art. 38, inciso II, aplicar-se-á somente aos créditos tributários constituídos a partir da publicação desta Lei???, considerados os critérios abaixo e no Anexo II desta Lei.

I – créditos tributários constituídos através de Auto de Infração e Notificação Fiscal, qualquer que seja sua motivação, julgados procedentes em decisão de primeira instância; créditos tributários recolhidos ou compensados;

II – cobrança judicial da Dívida Ativa, após comprovação de recolhimento à rede arrecadadora ou compensação dos respectivos créditos.

§ 1º Se no decorrer da ação fiscal, até a avaliação do crédito, houver participação de dois ou mais servidores, os créditos correspondentes serão divididos igualmente entre os participantes.

§ 2º O valor máximo do crédito tributário a ser considerado para efeito de pagamento desta etapa será convertido em UPF e obedecerá ao limite de até 228.360 (duzentos e vinte e oito mil, trezentos e sessenta) UPF’s por AINF.

§ 3º Exclui-se do montante  do crédito tributário resultante da ação fiscal a que se refere o inciso II os valores referentes a multas.

 Art. 40. Os créditos tributários devidamente avaliados serão transformados em UPF’s no mês da lavratura do AINF, para efeito de enquadramento na tabela constante do Anexo II, sendo  efetuado o pagamento pelo valor vigente da quota. 

Parágrafo único. As quotas recebidas desta etapa serão estornadas proporcionalmente quando os créditos tributários  forem julgados improcedentes pelo Tribunal Administrativo de Recursos Fazendários. 

Subseção III

Da Etapa Especial

Art. 41. Os servidores integrantes do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização, quando estiverem lotados e executando atividades nas Coordenações  Executivas Especiais de Administração Tributária de Micro e Pequenas Empresas, de IPVA e ITCD, nas Coordenações Executivas de Controle de Mercadorias em Trânsito, na Administração Central, TARF, COFAZ e JULGADORIA perceberão uma etapa especial de Gratificação de Produtividade, atribuindo-se-lhes quotas conforme os critérios  estabelecidos abaixo: 

I – servidores lotados na circunscrição das Coordenações Executivas de Controle de Mercadorias em Trânsito da Região Metropolitana de Belém; das  Coordenações Executivas Especiais de Administração Tributária de Micro e Pequenas Empresas, de IPVA e ITCD; das Unidades de Execução de Mercadorias em Trânsito da Alça Viária, de São Francisco, da Vila do Conde; na Administração Central; TARF; COFAZ e JULGADORIA:

a) Auditor Fiscal de Receitas Estaduais – 600 (seiscentas) quotas;

b) Agente Auxiliar de Fiscalização – 450 (quatrocentas e cinqüenta) quotas. 

II – servidores lotados na circunscrição das Coordenações Executivas de Controle de Mercadorias em Trânsito da Base Candiru, do Araguaia, do Itinga , do Gurupi, do Carajás, da Serra do Cachimbo e nas Unidades de Execução de Controle de Mercadorias em Trânsito de Curralinho e de Santarém: 

a) Auditor Fiscal de Receitas Estaduais – 750 (setecentas e cinqüenta) quotas;

b) Agente Auxiliar de Fiscalização – 563 (quinhentas e sessenta e três) quotas.

§ 1º A etapa especial prevista neste artigo não poderá ser paga cumulativamente com a etapa complementar. 

§ 2º Para os servidores lotados na Administração Central e nas Coordenações  Executivas de Controle de Mercadorias em Trânsito, fica garantido o direito de optar pela etapa especial ou pela etapa complementar.

§ 3º Para os servidores que optarem pela etapa complementar da gratificação de produtividade, a etapa prevista no art. 38, I, será aferida pela média aritmética do desempenho das Coordenações Executivas Regionais e Especiais de Grandes Contribuintes e de Substituição Tributária.

§ 4º Os créditos tributários constituídos pelos servidores que optarem pela percepção da etapa especial não serão considerados para efeito de aferição do pagamento das quotas previstas no art. 38, II.

Art. 42. Os servidores integrantes do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização, lotados nas Coordenações Executivas Regionais e Especiais da Administração Tributária e Não Tributária, designados por ato administrativo do titular da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda como responsáveis por atribuições de gestão de processos especiais ou  pelas atribuições dos Órgãos de Execução da Administração Tributária e Não Tributária – OEAT perceberão uma etapa especial de Gratificação de Produtividade de 100 (cem) quotas.

Parágrafo único. A Gratificação prevista no caput deste artigo não poderá ser paga cumulativamente com cargo em comissão e função gratificada.

Subseção IV

Da Participação nas Multas 

Art. 43. A etapa de participação nas multas concedida aos integrantes do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização, decorrente da lavratura de Auto de Infração e Notificação Fiscal,  inclusive a integrante do crédito tributário inscrito em dívida ativa, será composta do valor equivalente a 30% (trinta por cento) do total da multa apurada e efetivamente recolhida ou compensada.

§ 1º A etapa de participação nas multas referida no caput deste artigo será atribuída aos servidores ocupantes dos cargos de Procurador Fiscal, Auditor Fiscal de Receitas Estaduais e Agente Auxiliar de Fiscalização em razão do efetivo recolhimento dessas multas e mediante a aplicação dos seguintes critérios: 

I – 50% (cinqüenta por cento) do montante referido no caput deste artigo serão destinados diretamente aos servidores participantes da ação fiscal da qual resulte a constituição do crédito tributário;

II – 50% (cinqüenta por cento) do montante referido no caput deste artigo serão distribuídos igualmente entre os servidores ativos, mencionados no § 1º, assim como aos aposentados e pensionistas que integraram o Grupo TAF.

§ 2º Para  aferição do percentual previsto no  § 1º, será considerado o somatório da receita efetivamente ingressada até o penúltimo mês do efetivo pagamento, tomando-se como base os valores fornecidos pela Diretoria de Arrecadação e Informações Fazendárias.

§ 3º Se no decorrer da ação fiscal, até a avaliação do crédito tributário, houver participação de dois ou mais servidores, o valor apurado a título de produtividade  em decorrência da etapa de participação nas multas, prevista no § 1º, inciso I,  será dividido igualmente entre os participantes.

§ 4º A multa decorrente de Auto de Infração e Notificação Fiscal lavrado de forma automatizada  fica excetuada do critério de participação estabelecido no §1º, passando a ser adotado o seguinte:


I – 60% (sessenta por cento) do equivalente a 30% da multa do crédito tributário referido no caput deste artigo serão destinados ao Fundo de Reaparelhamento e Modernização da Administração Fazendária;


II – 40% (quarenta por cento) do equivalente a 30% da multa do crédito tributário referido no caput deste artigo serão distribuídos igualmente entre os servidores mencionados em seu § 1º. 

Art. 44. O valor a ser recebido pelos servidores a título de etapa de participação nas multas  prevista no art. 43, § 1º, I, não poderá exceder, em nenhuma hipótese, a duas vezes o limite máximo estabelecido para a etapa complementar individual. 

Parágrafo único. Nos casos de parcelamento de créditos tributários, a etapa de participação nas multas será paga integralmente de acordo com o ingresso da primeira parcela, até o alcance do limite estabelecido no caput deste artigo.

Subseção V

Dos Servidores no Exercício de Função Interna

Art. 45. Os servidores integrantes do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização, quando nomeados para cargos de provimento em comissão ou designados para o exercício de função gratificada, terão direito às etapas de gratificação de produtividade,  especificadas abaixo sem prejuízo de outras vantagens a que fizerem jus.

I – etapa básica de gratificação de produtividade;

II – etapa especial de gratificação de produtividade;

III – etapa de participação nas multas prevista no art. 43, § 1º, II. 

Subseção VI

Das Normas Gerais Referentes à Gratificação de Produtividade 

Art. 46. Os servidores designados por ato administrativo do titular da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda como responsáveis por atribuições de gestão de processos especiais perceberão uma etapa especial de Gratificação de Produtividade de 100 (cem) quotas, concomitantemente com a etapa básica.

Parágrafo único. A gratificação prevista no caput deste artigo não poderá ser paga cumulativamente com cargo em comissão, função gratificada, hora-extra ou gratificação de tempo integral.

Art. 47. A gratificação de produtividade obriga os servidores integrantes do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização ao cumprimento de jornada de trabalho aos sábados, domingos e feriados, quando estabelecida em escala de serviço.

Art. 48. Para pagamento aos servidores lotados nas Coordenações Executivas Especiais de Administração Tributária de Grandes Contribuintes e Substituição Tributária da etapa prevista no art. 38, II, serão considerados os AINF julgados procedentes, recolhidos ou compensados nos 06 (seis) meses anteriores à vigência desta Lei.????? 

Art. 49. Os excedentes da etapa complementar  prevista no art. 39, § 2º e da participação nas multas, art. 43, § 1º, I e § 4º, I, serão convertidos em recursos para compor o Fundo de Reaparelhamento e Modernização da Administração Fazendária na forma da lei.

Art. 50. As etapas  previstas nos arts. 42, 43 e 46 não se incorporarão, em hipótese  alguma, à remuneração do servidor.

Art. 51. Deixará de fazer jus à gratificação de produtividade o servidor que não permanecer no efetivo exercício do cargo.

§ 1º Constituem hipóteses de efetivo exercício do cargo para fins de percepção da gratificação de produtividade, os previstos na Lei nº 5.810/94, art. 72, excetuando-se os incisos V e IX, e o inciso VI quando sem vencimentos. 

§ 2º Nos casos do parágrafo anterior o valor da gratificação de produtividade corresponderá às quotas referentes à etapa básica, etapa básica e complementar ou etapa básica e especial, que o servidor faria jus se estivesse no desempenho de suas atribuições, exceto na ocorrência das hipóteses previstas no art. 72, VI, VII e VIII e no art. 29 da Lei nº 5.810/94, quando perceberá a etapa básica e a etapa complementar do art. 38, II desta Lei, até o limite de quotas regularmente apuradas. 

§ 3º Os servidores cedidos, somente quando estiverem no desempenho de cargos em comissão em órgão da Administração Estadual direta ou indireta farão jus à gratificação de produtividade, quando receberão a  etapa básica de gratificação de produtividade e a etapa complementar prevista no art. 38, II, até o limite de quotas regularmente apuradas.

Art. 52. O valor percebido a título de gratificação de produtividade integrará a remuneração ou proventos do servidor para todos os efeitos legais. 

§ 1º A etapa básica, acrescida da etapa complementar ou etapa especial,  integrará os proventos no valor máximo fixado para o cargo em que se deu a aposentadoria. 

§ 2º A etapa básica respectiva, as etapas complementar ou especial, no seu valor máximo, e a etapa de participação nas multas prevista no art. 43, § 1º, II, serão pagas aos servidores inativos do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização considerando-se o cargo  em que se deu a aposentadoria.

§ 3º A gratificação de produtividade será paga aos pensionistas no valor correspondente à etapa básica fixada para o cargo em  que se fundamenta a pensão, acrescido do valor máximo das etapas complementar ou especial e da etapa de participação nas multas prevista no art. 43, § 1º, II.

§ 4º A falta injustificada do servidor implicará em desconto proporcional do número de quotas a que tem direito, nos termos desta Lei, exceto em relação às etapas previstas no art. 38, II, art. 43, § 1º, I e II e § 4º, II.  

Art. 53. Para efeito de aferição da etapa complementar da gratificação de produtividade, toda a receita tributária será transformada em Unidade Padrão Fiscal do Estado do Pará – UPF ou seu substituto legal.

Art. 54. A coordenação dos trabalhos de aferição das etapas complementar e de participação nas multas é de competência da Diretoria de Fiscalização, que a exercerá de acordo com os procedimentos definidos em portaria.  

CAPÍTULO VIII

DOS DEVERES E VEDAÇÕES

Seção I

Dos Deveres

Art. 55. São deveres dos servidores integrantes do Grupo TAF, além de outros previstos em lei:

I – manter ilibada conduta pública e particular;

II – zelar pelo prestígio da carreira, por suas prerrogativas e pela dignidade de suas funções;

III – zelar pela fiel execução dos trabalhos da Administração Tributária e pela correta aplicação da legislação tributária;

IV – guardar sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos em que atuar e, especialmente, quanto aos que envolvam diretamente o interesse da Administração Tributária;

V – promover a educação tributária;

VI – indicar os fundamentos legais de suas manifestações processuais ou lançadas em relatório;

VII – obedecer aos prazos processuais;

VIII – assistir aos julgamentos do Tribunal Administrativo de Recursos Fazendários, quando obrigatória ou conveniente a sua presença;

IX – desempenhar com zelo e presteza as suas funções;

X – declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei;

XI – adotar, nos limites de suas atribuições, as providências cabíveis em face de irregularidade de que tenha conhecimento ou que ocorra nos serviços a seu encargo;

XII – prestar informações solicitadas pelos órgãos da Administração;

XIII – identificar-se em suas manifestações funcionais;

XIV – atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes;

XV – acatar, no plano administrativo, as decisões dos órgãos da Administração Superior da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, salvo quando manifestamente ilegais.

Seção II

Das Vedações

Art. 56. Aos integrantes do Grupo TAF se aplicam as seguintes vedações, além de outras previstas em lei:

I – receber, a qualquer título, e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais;

II – exercer a advocacia;

III – exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como cotista ou acionista;

IV – exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de Magistério.

Parágrafo único. Não constituem acumulação, para os efeitos do inciso IV deste artigo, as atividades exercidas em organismos estatais afetos à área de atuação da Administração Fazendária, em Centro de Estudo e Aperfeiçoamento Fazendários, em entidades de representação de classe e o exercício de cargos de confiança.  

CAPÍTULO  IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 57. O quantitativo de cargos de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais, por classe, obedecerá ao seguinte:

I – Auditor Fiscal de Receitas Estaduais Classe Inicial – x (....) Auditores;

II – Auditor Fiscal de Receitas Estaduais Classe Intermediária – x (....) Auditores;

III – Auditor Fiscal de Receitas Estaduais Classe Superior – x (.....) Auditores.

IV – Auditor Fiscal de Receitas Estaduais Classe Especial – x (....) Auditores.

§ 1º Os atuais Auditores serão classificados de acordo com o tempo de investidura no cargo, nos termos seguintes:

I – Auditor Fiscal de Receitas Estaduais Classe Inicial – inicial de carreira; 

II – Auditor Fiscal de Receitas Estaduais Classe Intermediária – mínimo de 03 (três) anos de investidura no cargo;

III – Auditor Fiscal de Receitas Estaduais Classe Superior – mínimo de 05 (cinco) anos de investidura no cargo;

IV – Auditor Fiscal de Receitas Estaduais Classe Especial – após 09 (nove) anos de investidura no cargo.  

§ 2º Os Auditores Fiscais de Receitas Estaduais inativos serão classificados na forma do parágrafo anterior.

Art. 58. O quantitativo de cargos de Agentes Auxiliares de Fiscalização, por classe, obedecerá ao seguinte:

I – Agente Auxiliar de Fiscalização Classe Inicial – x (....) Agentes;

II – Agente Auxiliar de Fiscalização Classe Intermediária – x (....) Agentes;

III – Agente Auxiliar de Fiscalização Classe Superior – x (.....) Agentes.

IV – Agente Auxiliar de Fiscalização Classe Especial – x (....) Agentes.

§ 1º Os atuais Agentes Auxiliares de Fiscalização serão classificados de acordo com o tempo de investidura no cargo, nos termos seguintes:

I – Agente Auxiliar de Fiscalização Classe Inicial – inicial de carreira; 

II – Agente Auxiliar de Fiscalização Classe Intermediária – mínimo de 03 (três) anos de investidura no cargo;

III – Agente Auxiliar de Fiscalização Classe Superior – mínimo de 05 (cinco) anos de investidura no cargo;

IV – Agente Auxiliar de Fiscalização Classe Especial – após 09 (nove) anos de investidura no cargo.  

§ 2º Os Agentes Auxiliares de Fiscalização e Agentes Tributários inativos serão classificados na forma do parágrafo anterior.

Art. 59. O integrante do Grupo TAF lotado na Capital conserva o direito a nela permanecer, somente  podendo  ser removido para outra circunscrição a pedido, condicionada a remoção à existência de vaga disponível.

Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO,        de                              de 2010

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA

Governadora do Estado
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